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ASSEMBLEIA DA REP(JBLICA

Comissão de Agricultura e Pescas

RelatOrio Relator: Deputado

Jorge Pinto
Projeto de Lei n.° 617/XVII/1 a (PAN)

Elimina o abate sacrificial de animais, alterando o Decreto-Lei n.° 113/2019, de 19 de
agosto
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PARTE I - CONSIDERANDOS

II. Apresentaçao sumária da iniciativa

A Deputada Linica Representante do partido PAN (DURP PAN), ao abrigo e nos
termos do poder de iniciativa legislativa consagrado na alinea b) do artigo 156.°
e no n.° 1 do artigo 167.° da Constituiçao da Repüblica Portuguesa, bern corno
na alInea b) do n.° I do artigo 40 e no n.° 1 do artigo 119.° do Regimento da
Assembleia da Repüblica, apresentou a Assembleia da Repüblica, em 6 de maio
de 2026, o Projeto de Lei 617/XVII!1 - Elimina o abate sacrificial de animais,
alterando o Decreto-Lei n.° 113/2019, de 19 de agosto.

A iniciativa deu entrada na Assemblela da Repüblica em 6 de maio de 2026,
tendo sido admitida a 8 de maio, data em que também baixou a Comissão de
Agricultura e Pescas.

Fundarnenta-se na necessidade de reforcar a proteçao da vida animal,
elirninando práticas de ‘abate sacrificial que tern sido alvo de crescente
preocupacao ética e social, entendendo-se que o regime atualmente em vigor
permite excecoes que colocam em causa o princIplo do bem-estar animal.
Entende o proponente que a evolucao dos padröes sociais e cientIficos impoe a
adocao de solucOes mais humarnzadas, privilegiando alternativas ao abate e
assegurando o respeito pela dignidade dos animais.

0 Projeto de Lei n.° 617/XVHI1 torna, assim, obrigatOrio o atordoarnento prévio
em todos os casos de abate de animals destinados ao consumo, incluindo
aqueles realizados por motivos religiosos, corn o objetivo de reforcar a proteçao
animal e uniformizar o regime aplicável em Portugal.

A iniciativa e composta por 3 artigos:

• 0 artigo 1 .° define o objeto: proibir o abate de animals sem atordoamento
prévio, incluindo no âmbito de ritos religiosos, procedendo a primeira
ateracao ao Decreto- Lel n.° 113/201 9, de 19 de agosto, retificado pela
Retificacao n.° 42/2019, de 16 de Outubro, que assegura a execuçao e
garante o cumprimento, no ordenamentojurIdico nacional, das obrigacoes
decorrentes do Regulamento (CE) n.° 1099/2009, do Conselho, de 24 de
setembro de 2009, relativo a occisão dos animals criados ou mantidos
para a producäo de alimentos, là, peles, peles corn pêlo ou outros
produtos, bern como a occisão de animals para efeitos de despovoamento
e operacOes complementares;

• 0 artigo 2.° adita ao diploma alterando o artigo 5.°-A, que estabelece a
obrigatoriedade de atordoamento prévio, prevista no n.° 1 do artigo 4•0 do

3



i.ii.iiai.1 III I.....i....
III 1111111111111111111111

ASSEMBLEIA DA REPÜBLICA

Comissão de Agricultura e Pescas

Regulamento (CE) n.° 1099/2009 do Conseiho, de 24 de setembro,

alargando-a ao abate de animals realizado no âmbito de rituals religiosos;

• Por fim, o artigo 3•0, relativo a vigencia, determina que a lel entra em vigor

no dia seguinte a sua publicaçao.

A iniciativa em apreco reüne os requisitos formais previstos no n.° 1 do artigo
119.0, n.° I do artigo 120.°, n.° 1 do artigo 123.° e nos nümeros 1 e 2 do artigo

124.° do RAR.

1.2. Avaliaçao dos contributos resultantes da consulta püblica

o preserite projeto de Iei esteve sujeito a consulta püblica desde o dia 11 de

maio de 2026, não tendo sido recebidos quaisquer contributos.
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PARTE II— OPINIAO DOS DEPUTADOS E GRUPOS PARLAMENTARES

Ill. Opinião do Deputado Relator
o deputado relator exime-se, nesta sede, de manifestar a sua opiniao poiltica
sobre a iniciativa em apreço, a qual é, de resto, de elaboracao facultativa nos
termos do n.° 4 do artigo 139.° do Regimento, reservando o seu grupo
parlamentar a respetiva posicäo para o debate em plenário.

11.2. Posicao de outros Deputados

Não foram recebidos contributos de outros Senhores Deputados.

11.3. Posicao de grupos parlamentares

Não foram recebidas posiçOes de Grupos Parlamentares.
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PARTE III - CONCLUSOES

Em face do exposto, a Comissão de Agricultura e Pescas conclui o seguinte:

1 — A Deputada Unica Representante do partido PAN (DURP PAN) apresentou

a Assembeia da Republica o Projeto de Lei 617/XVII/1 - Elimina o abate

sacrificial de animais, alterando o Decreto-Lei n.° 113/2019, de 19 de agosto;

2 — 0 Projeto de Lei em apreco parece reunir os requisitos constitucionais, legais

e regimentals necessários a sua tramitaçao, encontrando-se em condicOes de

ser discutido e votado, na generalidade, pelo Plenário da Assembleia da

Repüblica;

3 — Nos termos regimentals aplicáveis, o presente relatório deverá ser remetido

a Sua Exceléncia o Presidente da Assembleia da Repüblica.
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A Nota Técnica referente a iniciativa em análise está disponIvel na página da

mesma.

Palácio de S. Bento, 12 de junho de 2026.

0 Deputado Relator 0 Presidente da Corn issão

(Jorge Pinto) (MaurIcio Marques)
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